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é o valor das emendas
parlamentares que constam no
Orçamento deste ano e que
Arthur Lira não aceita cortar

R$ 16
BILHÕES

PODER/ InstalaçãodaCPIdaCovid, amanhã,porordemdoSupremoTribunalFederal; aquedadebraçoentreogovernoeoCongresso
sobreoscortesaseremfeitosnoOrçamentodesteano; eavotaçãodanovaLeidoEstadoDemocráticopõemBolsonaronadefensiva

Governo cercado em 3 frentes

O presidente Jair Bolsonaro
deu mostras, ontem, do quanto
a CPI da Covid — que pretende
apurar as ações do governo du-
rante a andemia — o assusta.
Uma conversa por telefone en-
tre ele e o senador Jorge Kajuru
(Cidadania-GO) vazou e mostra
o presidente pressionando o
parlamentar a ampliar o alvo
das investigações, para que in-
clua governadores e prefeitos. O
senador goiano foi um dos sig-
natários do pedido de instala-
ção da comissão de inquérito
aceito pelo ministro Luís Rober-
to Barroso, do Supremo Tribu-
nal Federal.
“Se nãomudar a amplitude, a

CPI vai simplesmente ouvir o Pa-
zuello, ouvir gente nossa, para fa-
zer um relatório sacana. Temque
fazerdo limãouma limonada.Por
enquanto, é um limãoque está aí.
Dá para ser uma limonada”, co-
brouBolsonarodo senador.
O presidente reclamou, ainda,

que será foco das diligências. “A
CPI hoje é para investigar omis-
sões do presidente Jair Bolsonaro,
ponto final. Quer fazer uma in-
vestigação completa? Se nãomu-
dar oobjetivodaCPI, ela vai vir só
para cimademim”, afirmou.
Segundo Kajuru, a conversa

com Bolsonaro foi feita no úl-
timo sábado. “O que tem que

fazer para ser uma CPI que
realmente seja útil para o Bra-
sil? Mudar a amplitude dela.
Bota governadores e prefeitos.
Presidente da República, go-
vernadores e prefeitos”, exigiu
o presidente.
Em ummomento da ligação,

o presidente pressiona o parla-
mentar para ingressar com pedi-
dos de impeachment contra mi-
nistros doSTFcomo formade in-
timidar amais alta corte do país.
"Tem de peticionar o Supremo
para colocar em pauta o impea-
chment (de ministros) também.
Nós dois estamos afinados. CPI
ampla e investigar ministros do
Supremo. Ponto final", decretou
ao senador.
Na ligação, Bolsonaro tam-

bém atribuiu o número de mor-
tes da covid-19 à suposta omis-
são de prefeitos e governadores,
ignorando que ele mesmo boi-
cotamedidas quedão certo con-
tra o vírus, como o distancia-
mento social e o uso de másca-
ras. "A questão do vírus… Não
vai deixar de morrer gente, infe-
lizmente, no Brasil. Poderia
morrermenos gente se os gover-
nadores e prefeitos que pegas-
sem recursos e os aplicassem
realmente em postos de saúde,
hospital", afirmou Bolsonaro.
(DR e RS)
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O
semblante contrariado eo
silêncio dopresidente Jair
Bolsonaro,nofimdesema-
na,quandoperguntadoso-

bre se sancionaria ou vetaria par-
cialmenteoOrçamentodeste ano,
deuo tomdosdesafiosdogoverno
nestemomento emque se vê em-
paredado em três frentes diferen-
tes: noSenado, a iminenteComis-
sãoParlamentardeInquérito(CPI),
amanhã, para investigar as ações
dogovernoduranteapandemiada
covid-19,queprovocareaçõestam-
bémnaCâmara; a lei orçamentá-
ria, para a qual ainda não há um
acordoquepermita a sanção; e, de
quebra, aurgênciaparavotaçãoda
novaLeidoEstadoDemocráticode
Direito. O presidente daCâmara,
ArthurLira (Progressistas-AL), pla-
neja colocar esse temano centro
dasdiscussões,numgestoquepar-
tedosaliadosdeBolsonaroacredi-
tamtervindosobencomendapara
“parar esse cara”—conforme co-
brou, háummês, o senadorTasso
Jereissati (PSDB-CE).Tudo issoem
plena crise sanitária, com353.137
mortes,aproximadamente13,4mi-
lhões de casos— segundo os nú-
merosdeontemdoConselhoNa-
cionaldeSecretáriosdeSaúde (Co-
nass)—e incertezas sobre as vaci-
nasnestesemestre.
Dos assuntos que prometem

tomar conta do ambiente políti-
co, o mais urgente, ao lado da
imunização, é o Orçamento. As
dificuldades nesse campo indi-
camumchoque logonoprimeiro
teste de fogo da relação entre a
equipe econômica e o novo co-
mando do Congresso. Hoje, o go-
verno apresentará uma proposta
aoLegislativo.NoPlanalto, a con-
clusão é a de que não há alterna-
tiva que não seja umpunhado de
vetos para tentar recompor os re-
cursos destinados às despesas
obrigatórias. Porém, Lira não ad-

Bolsonaro quer queKajuru inclua tambémgovernadores e prefeitos

mite acordos que resultem no
cortedosR$16bilhões ememen-
das, algo que foi incluído no pa-
cote de bondades para compen-
sar o desgaste dos políticos com
temas indigestos aos olhos do
eleitorado—como, por exemplo,
a reforma administrativa, que o
governodeseja.
O governo desenhava, ontem,

a hipótese de preservar a maior
parte desses recursos, cortando
R$9bilhões.Masaindanãoestava
fechado, porque a área econômi-
ca atribuiu à área política do go-
vernoafalhaqueresultounaapro-
vação do Orçamento “inexequí-
vel”, que, se não for cortado, fará
comque Bolsonaro “pedale”. Em
conversas reservadas,háquemdi-
ga, inclusive, que os líderes do go-
verno se preocuparammais em
atender as emendas e “resolver o
seu lado” semolhar o todo, ou se-

ja, a responsabilidade fiscal, tão
cara emmomentos emque é pre-
ciso preservar os indicadores eco-
nômicos eevitar a inflação.
Paralelamente a essa quedade

braço, Bolsonaro terá, ainda, de
arbitrar novamente a disputa en-
tre Paulo Guedes e oministro do
Desenvolvimento Regional, Ro-
gério Marinho, constantemente
apontado pelo ministro da Eco-
nomia como“fura-teto”. A equipe
econômica tenta levar o governo
à responsabilidade fiscal, no
cumprimento das despesas obri-
gatórias, enquantoo setordeMa-
rinho e o de Infraestrutura, capi-
taneado pelo ministro Tarcísio
Gomes de Freitas, oferecem ao
presidente a execução de obras
que dão o ar de desenvolvimento
e crescimento que trazem visibi-
lidade junto ao eleitorado, fazem
a alegria de prefeitos, dão prestí-

gio aos parlamentares e palan-
ques para apresentar o governo
ativo, apesar da pandemia.

SubstituiçãodaLSN
Os líderes partidários plane-

jam aprovar esta semana o regi-
medeurgênciaparadiscussãoda
Lei do Estado Democrático de
Direito, em substituição à Lei de
Segurança Nacional. O gesto ga-
nhou novos contornos depois de
o presidente Jair Bolsonaro ata-
car o SupremoTribunal Federal
(STF) por causa da determinação
doministro Luís Roberto Barroso
para que o Senado instalasse a
CPI da Covid. Nesse sentido, o
que era apenas umamaneira de
tentar evitar que a Corte termi-
nassemodulando a LSN—obje-
to de, pelo menos, quatro ações
no Supremo—, agora virou uma

emergência para tentar evitar
perseguições e ataques as liber-
dades, venhade onde vier.
A ideia de jogarmais luz sobre

essa discussão partiu do presi-
dente da Câmara, Arthur Lira
(Progressistas-AL). Dois parla-
mentares ligadosaele,HugoMot-
ta (Republicanos-PB) eMargare-
te Coelho (PP-PI), desengaveta-
ram o projeto delineado porMi-
guel Reale Júnior, em 2002. Apro-
var a urgência, porém, não signi-
fica que a nova Lei do EstadoDe-
mocrático de Direito será votada
a toque de caixa, porque o texto
aindanão está amadurecido.
Hoje, todos os partidos têm

interesse na proposta. Os bolso-
naristas querem mudar a LSN
desde que o ministro Alexandre
Moraes, do STF, se baseou nela
para,porexemplo,mandarpren-
der o deputado Daniel Silveira
(PSL-RJ). A oposição, por sua
vez, não gostou de ver o governo
perseguindo seus críticos com
base namesma lei.
Essa insatisfação geral com o

texto de 1983, ainda da ditadura
militar, é hoje a janela para dis-
cutir a proposta, mas daí a se
chegar a um consenso, o cami-
nho é longo, uma vez que cada
partido tem uma visão sobre a
nova lei. A criação de redes de
disparo de notícias falsas na in-
ternet comocrime contra o Esta-
do de Direito, por exemplo, pro-
metemuita polêmica.
Esta semana, a LSN deve ocu-

par também parte do tempo do
STF, porque se esgotou o prazo
de cinco dias que oministro Gil-
mar Mendes deu para que oMi-
nistério da Justiça explique o uso
do dispositivo contra críticos de
Bolsonaro. Emmarço, por exem-
plo, um homem chegou a ser de-
tido por publicar uma mensa-
gem contra o presidente na in-
ternet e, hoje, responde a inqué-
rito aberto pela Polícia Federal
combase na LSN.

“Vai sobrar só para
mim”, diz Bolsonaro

Lira não admite que as emendas parlamentares sofram reduções. Essa é umadas razões pelas quais o acordo para oOrçamento está empacado
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